
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2276897 - RS (2023/0004622-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO
AGRAVANTE : JULIANE KLEIN BUHRING ECHER
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO - RS066149

ALÍCIA RÖSLER NELSIS - RS109593
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IRREGULARIDADE NO PREPARO. DESERÇÃO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que fixou os 
honorários advocatícios devidos em cumprimento de sentença em "10% 
sobre os valores a serem requisitados por RPV, nos termos do art. 85, 
parágrafos 1º, 3º, I e 7º, do CPC". O Tribunal ao decidir, negou provimento 
ao agravo de instrumento.

II - Verifica-se que o recurso especial não foi instruído com a 
guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento.

III - Ademais, percebeu-se, no Tribunal de origem, haver 
irregularidade no recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referido vício, não regularizou, conforme consignado na 
decisão de fls. 576/577.

IV - Registre-se que nos termos do art. 99, § 5º do CPC, "o 
recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência 
fixados em favor do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo 
se o próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade.

V - Dessa forma, o recurso especial não foi devida e 
oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 
187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.

VI - Por fim, não há que se falar em sobrestamento do Recurso 
Especial, em razão da afetação da matéria à sistemática da repercussão 
geral, nem na aplicabilidade do entendimento fixado, se sequer ultrapassou 
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o juízo de admissibilidade.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IRREGULARIDADE NO PREPARO. DESERÇÃO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que fixou os 
honorários advocatícios devidos em cumprimento de sentença em "10% 
sobre os valores a serem requisitados por RPV, nos termos do art. 85, 
parágrafos 1º, 3º, I e 7º, do CPC". O Tribunal ao decidir, negou provimento 
ao agravo de instrumento.

II - Verifica-se que o recurso especial não foi instruído com a 
guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento.

III - Ademais, percebeu-se, no Tribunal de origem, haver 
irregularidade no recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referido vício, não regularizou, conforme consignado na 
decisão de fls. 576/577.

IV - Registre-se que nos termos do art. 99, § 5º do CPC, "o 
recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência 
fixados em favor do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo 
se o próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade.

V - Dessa forma, o recurso especial não foi devida e 
oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 
187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.

VI - Por fim, não há que se falar em sobrestamento do Recurso 
Especial, em razão da afetação da matéria à sistemática da repercussão 
geral, nem na aplicabilidade do entendimento fixado, se sequer ultrapassou 
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o juízo de admissibilidade.

VII - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por JULIANE KLEIN 

BUHRING ECHER contra decisão que fixou os honorários advocatícios devidos em 

cumprimento de sentença em "10% sobre os valores a serem requisitados por RPV, nos 

termos do art. 85, parágrafos 1º, 3º, I e 7º, do CPC".

O Tribunal ao decidir,  negou provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos da seguinte ementa: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

A hipótese de apreciação equitativa só tem cabimento quando for inestimável ou 
irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo (art. 85, 
§8º, do CPC).

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 

recurso."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Isso posto, requer a retratação da decisão ao efeito de determinar a devolução dos 

autos à origem para aplicação do tema 1076 do STJ.
[...]

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 
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recorrida.

Mediante análise do recurso de CARLOS PAIVA GOLGO e OUTRO, o 

recurso especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo 

comprovante de pagamento.

Ademais, percebeu-se, no Tribunal de origem, haver irregularidade no 

recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido 

vício, não regularizou, conforme consignado na decisão de fls. 576/577.

Registre-se que nos termos do art. 99, § 5º do CPC, "o recurso que verse 

exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor do advogado 

de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem 

direito à gratuidade.

Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 

incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do 

recurso.

Por fim, não há que se falar em sobrestamento do Recurso Especial, em razão 

da afetação da matéria à sistemática da repercussão geral, nem na aplicabilidade do 

entendimento fixado, se sequer ultrapassou o juízo de admissibilidade.  

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.276.897 / RS
Número Registro: 2023/0004622-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50260488720224040000 50272070820224047100

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO
AGRAVANTE : JULIANE KLEIN BUHRING ECHER
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO - RS066149

ALÍCIA RÖSLER NELSIS - RS109593
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
1/3 DE FÉRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO
AGRAVANTE : JULIANE KLEIN BUHRING ECHER
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO - RS066149

ALÍCIA RÖSLER NELSIS - RS109593
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 27 de junho de 2023
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